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1 - RELATÓRIO



1.1 Eide Izabel Zerbeto Suares Souza, em 08-05-95, dirigiu-se a este Colegiado para expor os fatos que ocorreram na sua vida escolar e, no final, solicitou a pertinente regularização.

1.2 Tendo em vista que o seu pedido foi protocolado diretamente neste Colegiado, houve a necessidade de baixá-lo em diligência, junto aos órgãos competentes da SE para as providências cabíveis.

1.3 Devidamente instruídos, os autos retornaram em fins de 1995. De sua instrução, passaremos a transcrever a manifestação da COGSP, que, além de conter um relatório circunstanciado, apresenta uma excelente análise sobre a situação escolar da interessada, a partir da legislação e da jurisprudência que têm regido o assunto.

“1 – Aluna da EEPSG “Cel. Bonifácio deCarvalho” em São Caetano do Sul, cursou a Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério, de 1975 a 1977 no período diurno e, em 1978, no período noturno, cumprindo, nos três primeiros anos do curso, 316:55 horas de Estágio Supervisionado. A alteração do períododo curso impossibilitou-a de cumprir a totalidade de horas de estágio em 1978 pois, passando a trabalhar, não podê se desincumbir também do Estágio. Foi considerada retida na série, com conceito e em Prática de Ensino e Estágio Supervisionado.

“2 – Em 1981 requereu matrícula para cursar essa disciplina em regime de dependência, sendo o expediente submetido à apreciação da DE de São Caetano do Sul. A Supervisão de Ensino, considerando que a solicitação da requerente não se enquadra no regime de dependência instituído pela Resolução SE 122/78, que definia as disciplinas passíveis de depend~encia em habilitações profissionais, e considerando ainda que a Habilitação tinha passado por muitas alterações, sugeriu que o caso fosse submetido à apreciação do CEE, o que foi acolhido pela Sra. Delegada de Ensino (fls. 33 a 35).

“3 – Na DRE-6-Sul o caso foi analisado pela Assistência Técnica que considerando que:

“a) o Regimento Comum das Escolas Estaduais de 2º Grau, em seu artigo 108 § 5º estabelece que o aluno retido em até dois componentes curriculares na última série do 2º Grau poderá cursar no ano subseqüente apenas esses dois componentes:

“b) a Resolução SE 122/78, que disciplinando o regime de dependência no 2º Grau em escolas estaduais, reafirmao disposto no RCEE de 2º Grau, além de não prever dependência na disciplina em pauta:

“c) o Comunicado CENP, do DOE de 05-07-81, que em seu item 1 esclarece que, para o atendimento ao § 3º do artigo 8º da Resolução SE 9/80, as horasde Estágio deveriam ser cumpridas simultaneamente com o curso.

“Concluiu qua a aluna deveria cumprir novamente a 4ª série da Habilitação em todos seus componentes curriculares, o que foi acolhido pela DRE-6-Sul e dado ciência à aluna em 15-05-81 (fls. 36 a 38).

“4 – De 1980 1 1983, ano em que se graduou, a aluna cursou ciências Políticas e Sociais no Instituto Metodista de Ensino Superior de São Caetano do Sul.

“5 – Em 1986 foi nomeada para exercer o cargo de Professor Substituto de 1º Grau, de Nível I, de livre provimento em comissão, pela Secretaria Municipal de Educação e Bem-Estar Social da Prefeitura do Município de São Paulo, do qual foi exonerada com interrupção de contrato em 10-05-93 – fls. 10.

“A peticionaria esclarece, em fls. 03, que sua exoneração decorreu do recadastramento nas PMSP, quando tomou conhecimento de que sua dcumentação não a habilitava para o exercício do magistério.

“6 – Em 1995 matriculouy-se na EEPSG Cel. Bonifácio de Carvaho, a mesma onde tinha freqüentado o curso, tentando regularizar sua situação. Foi-lhe determinado que cumprisse, conforme expresso em fls. 44:

1 – Metodologia de Educação Física (2ª série)

2 – Metodologia de L´ngua Portuguesa (3ª série)

3 – Metodologia de Estudfos Sociais (3ª série)

4 – Metodologia de Ciências e Matemática (3ª série)

5 – Metodologia de Educação Artística (3ª séreie).

“A direção da escola afirma que a aluna só freqüentou, nos dois primeiros bimestres, as disciplinas de nºs 1 e 5, não mais comparecendo a partir do 3º bimestre.

“6 – O Supervisor de Ensino da DE, de São Caetano do Sul, ao analisar o caso, discorda da retenção da aluna na 4ª série e, invocando legislação subsidiária sobre Estágio Supervisionado, assinala que apenas lhe faltou cumprimento de horas de Estágio em Educação Pré-Escolar. Assinala ainda que a aluna comprovou ter desenvolvido trabalho direcionado para esse público alvo (45 e 46)

“Apreciação

“O caso da aluna em questão se reveste peculiaridade que permite concluir de lamentáveis equívocos em sua trajetória escolkar, por parte dos profissionais e autoridades envolvidas no processo.

“É bem verdade que a formação do professor I passou, a partir da Lei 5.692/71, por um período de transição tumultuado, com alterações quase anuais.Podemos citar que, nos anos 1976 a 1978 ainda havia escolas com cursos estruturados em diferentes dispositivos legais: alguns estruturados  em diferentes dispositivos legais: alguns estruturados na Resolução CEE 36/68, outros nas Deliberações CEE 20/74, ou 36/75 ou 21/76, com as conseqüentes determinações da Secretaria da Educação, como no Comunicado DESN nº 4, de 31-01-75, e nas Resoluções SE 64/76, 235/76, 15/77, 169/77.

“Essa mutiplicidade de orientações também se repetiu na mesma escola: havia turmas com plano de curso diferente umas das outras. E ainda houve escolas que adaptaram, anualmente, a proposta curricular da mesma turma às diferentes orientações que surgiram.

“Até que finalmente a Secretarioa da Educação normatizou a Habilitação, a partir da Deliberação CEE 21/76, pela Resolução SE 169/77. Ainda assim, a SE teve que rever os quadros curriculares das suas escolas para as correções devidas (Portaria CENP 1/78).

“Especificamente no caso da aluna em questão, os registros individuais – fls. 21 a 24 – apontam qua a 1ª série, em 1975, foi estruturada com base na Resolução SE 36/68. Apresenta disciplinas obrigatórias, disciplinas complementares, disciplinas optativas e práticas educativas, onde se observa horas de Estágio num total de 29 horas. A 2ª, 3ª e 4ª séries, presumivelmente foram adaptadas aos quadros curriculares sugeridos pela Resolução SE 64/76, que definiu, para os alunos que iniciaram o curso em 1974 os componentes curriculares a serem cumpridos na 3ª e 4ª séries em 1976 e 1977, com base nas Deliberações CEE 20/74 e 36/75. A mesma orientação foi estendida, por força da Resolução SE 235/76, para os alunos que iniciaram o curso em 1975 como é o caso da aluna.

“Desta forma, a 2ª e 3ª séries do curso foram voltadas para o trabalho com crianças de 1ª a 4ª séries do 1º grau, enquanto que a 4ª série teve direcionamento de formação para a educação do pré-escolar, com os seguintes componentes curriculares, OSPB, Ed. Artística, Ed. Física, Educação Moral e Cívica do Pré-Escolar, Programas de Saúde do Pré-Escolar, Psicologia do Desenvolvimento do Pré-Escolar, Problemas de Aprendizagem, Nutrição e Higiene no Desenvolvimento do Pré-Escolar, Didática de Educação do Pré-Escolar, Prática da Educação do Pré-Escolar, Técnicas de Avaliação do Pré-Escolar, Língua Portuguesa e Literatura Infantil. 

“Sua ficha individual registra, quanto ao Estágio Supervisionado, nessa série, que ela teve 55 faltas no 1º bimestre: 63 no 2º, 48 no 3º e nenhuma no 4º, num total de 113 faltas, com conceito final e, configurado como retenção na série. Em fls. 79, o xerox do PT 17107 registra que a a aluna ‘...foi considerada RETIDA no ano de 1978 em Prática de Educação do Pré Escolar e por não completar as horas de Estágio Supervisionado’. Seu histórico escolar – fls. 30 – não apresenta dados da 4ª série.

“O fulcro da questão se situa, no presente caso, no fato de a aluna não ter cumprido o total de horas do Estágio Supervisionado na 4ª série e ter sido constrangida a cursar novamente essa série, quando pretendeu cumprir as horas de Estágio faltantes, em 1981, e estar sendo constrangida, em 1995, a cursar como adaptação Componentes curriculares do mínimo Profissionalizante da 2ª e 3ª séries do curso, além do Estágio devido.

“Data vênia, permitimo-nos discordar da orientação dada.

“Ao concluir, em 1981, pela manutenção da aluna da 4ª série, a extinta DRE-6-SUL pautou sua solução à estrita obediência às orientações legais da época: Regimento Comum das Escolas Estaduais de 2º Grau, Resolução SE 122/78, Resolução SE 9/80 e Comunicado CENP, de 05-02-81.

“Mas não aprofundou uma verificação do contexto da Habilitação, quanto à estrutura do Curso, notadamente quanto à Prática de Ensino sob a forma de Estágio Supervisionado.

“Um exame, por exemplo, do Parecer CFE 349/72, pedra fundamental na estruturação da formação do professor das séries iniciais do 1º Grau, ainda em vigência e documento básico na elaboração das Deliberações CEE 20/74, 21/76, 36/75 e da atual, 30/87, provavelmente teria direcionado de forma diferente a conclusão da extinta DRE-6-Sul. Claramente expressa o Parecer citado: “a Didática fundamentará a Metodologia de Ensino... conduzindo à Prática de Ensino e com ela identificando-se sob a forma de estágio supervisionado”.

“Não há, pois como falar, na habilitação para o Magistério, em Prática de Ensino como componente teórico, suscetível de tradução de aproveitamento em conceitos, geradores de retenção ou aprovação. Há que se falar, sim, no conhecimento do campo de atuação profissional que o aluno da habilitação deve ter, através de um relacionamento teórico – prático do conhecimento adquirido nas diversas discilinas, com a realidade vivencil.

“Fica mais evidente o desconhecimento da legislação da habilitação quando apontamos que, em 1978, precisamente no DOE de 27-01-78, e Resolução SE 8/78, que dispunha sobre estágio de estudantes do ensino profissionalizante. Resolução essa que a escola deveria ter atendido para solu~]ao imediata e correta ao caso, dispõe no Artigo 3º, parágrafo único: “Caso se configure durante o curso, a inviabilidade total ou parcial do cumprimento da carga horária destinada ao estágio o aluno deverá proceder à matrícula para a obtenção ou complementação do mesmo”.

“Outra não tem sido a posição e orientação da Secretaria da Educação no correr destes anos, quanto à complementação das horas de Estágio nas diferentes habilitações, especificamente à voltada para o Magistério”.

“Nesse sentido, as Resoluções SE 09/80, 247/82 e 27/94, próprias da habilitação para o Magistério, expressam inquestionavelmente que ao aluno que não cumprir as horas determinadasdo Estágio Supervisionado, cabe se matricular na 4ª série apenas para cumprir as horas faltantes.

“Parece-nos oportuno ainda tecer algumas considerações sobra a admissão da interessada pela Prefeitura Municipal de São Paulo como docente. Na medida em Habilitação oferecia Aprofundamento de estudos na 1ª e 2ª ou 3ª e 4ª séries de 1º grau ou na área de Educação Pré-Escolar, houve muito equívoco em relação à admissão de docentes.

“Muitos órgãos e escolas admitiram como professores das quatro séries iniciai, candidatos sem o diploma de habilitação, por entenderem que, ao terminar a 3ª série do curso, o aluno já estaria apto a assumir a docência daquelas séries, uma vez que a 4ª série da habilitação era destinada ao aprofundamento de estudos. Esta Coordenadoria de Ensino foi solicitada muitas vezes a desfazer esse equívoco.

“Pelo exposto e considerando:

- o  nível de desempenho da aluna durante o curso  - seus conceitos são na quase totalidade. A ou B;

- sua escolarização  - apresenta também conclusão de 3º grau de ensino ;

 - o tempo de trabalho como professora na Prefeitura Municipal de São Paulo; 

- o trabalho,  nesse órgão, como capacitadora de docentes inclusive os de Educação Infantil;

- ter cumprido parcialmente o Estágio relativo à 4ª série, pois a cobrança é de que não o cumpriu na totalidade (fls. 29) ;

- a falha administrativa, que por desconhecimento de legislação, impediu-a de ter sua situação escolar regularizada – causando prejuízos profissionais, posteriores acreditamos que sua situação escolar relativa à Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério pode ser regularizada sem maiores exigências”.

“2.CONCLUSÃO

2.1 À vista do exposto e nos termos deste Parecer, em caráter excepcional, considera-se regularizada a situação da aluna Eide Isabel  Zerbelo Soares Souza, relativa  à Habilitação Específica de 2º Grau para o Magistério, devendo ser-lhe conferido o respectivo diploma.

2.2. A Secretaria de Estado da Educação deverá tomar as providências necessárias, através de seus órgãos competentes.

São Paulo, 07 de fevereiro de 1996

a)  Consa. Sonia Aparecida Romeu Alcici

                           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO DE SEGUNDO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presente os nobres Conselheiros: Andrá Alvino Guimarães Caetano, Arthur Fonseca Filho, Pedro Salomão José Kassab, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sylvia Figueiredo Gouvêa.

Sala da Câmara de Ensino do Segundo Grau, em 14 de fevereiro de 1996.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

            Presidente da CESG
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